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ROBERTO CAMPOS DA ROCHA MIRANDA, Dr. (coordenador) GPE 1.14 Gestão do Conhecimento e 

da Informação, inteligência e aprendizagem organizacional no legislativo. 

Currículo resumido:  

RICARDO DE JOÃO BRAGA, Dr. 

Doutor em Ciência Política pelo IESP/UERJ, possui formação em Economia. Já atuou nos Ministérios da 

Fazenda, Previdência e Meio Ambiente como Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental e 

é atualmente Analista Legislativo na Câmara dos Deputados. Tem interesse na área de Ciência Política, 

com ênfase em Estudos Legislativos e relações Política e Economia. 

ROBERTO CAMPOS DA ROCHA MIRANDA, Dr. 

Graduado em Administração Postal pela Escola Superior de Administração Postal (1986), Bacharel em 

Administração - com habilitação pública e privada - pela União Pioneira de Integração Social (1993), 

Especialista em Gestão de Pessoas no Setor público pela Universidade Cândido Mendes (2011), Mestre em 

Ciências da Informação pela Universidade de Brasília (1999) e Doutor em Ciências da Informação pela 

Universidade de Brasília (2004). É professor do Instituto de Educação Superior de Brasília e Analista 

Legislativo da Câmara dos Deputados na área de Recursos Humanos, atuando na Coordenação de Pós-

Graduação como pesquisador e co-editor da Revista E-Legis. Participou como consultor e coordenador de 

Projetos no(a) Ministério das Comunicações, ECT, IBICT, UPU, UPAEP, CNI, CLDF e IESB. Tem 

experiência nas áreas de Administração e Ciência da Informação, com ênfase em Gestão da Informação e 

do Conhecimento e foco em gestão, tecnologia e pessoas. 

 

EMENTA 

Relações entre sociedade, estrutura administrativa e parlamentares.  Impacto do processo decisório na 

organização do Legislativo. Estudo comparado sobre a organização administrativa da casa legislativa e as 

atividades do Poder Legislativo. 

 

OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS 

OBJETIVO GERAL  
O aluno deverá ser capaz de relacionar as estruturas organizacionais legislativas com o processo decisório 

típico da Casa Legislativa. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
1) Classificar os loci institucionais do processo legislativo como relevantes ou não para o processo 

decisório; 

2) Comparar estruturas de diferentes casas legislativas buscando interpretar seu funcionamento e 

processo decisório; 



3) Comparar teorias administrativas e de processo decisório ao funcionamento e organização de casas 

legislativas, inferindo semelhanças e dessemelhanças e estabelecendo a unicidade do espaço 

decisório legislativo; 

4) Contrastar estruturas decisórias legislativas com base em seu papel informacional para o processo 

decisório. 

5) Definir o que seja um locus institucional relevante no processo decisório. 

6) Identificar e examinar situações práticas que possam ser entendidas e analisadas à luz de teorias 

administrativas e de processo decisório; 

7) Identificar modelos societais que valorizem/desvalorizem o espaço decisório legislativo 

(pluralismo X corporativismo); 

 

CONTEÚDO  

1. Relações entre sociedade, estrutura administrativa e parlamentares. 

1.1. Relações do Parlamento com a Sociedade (Instituições Parlamentares, Tipos de Sociedade, 

Parlamentares)  

1.2. Teorias Administrativas de Estrutura  

2. Impacto do processo decisório na organização do Legislativo. 

2.1. Comportamento Legislativo e Teorias Neo-Institucionalistas (Distributivista, Partidária e 

Informacional) 

2.2. Teorias de Processo Decisório aplicáveis ao Legislativo 

3. Estudo comparado sobre a organização administrativa da casa legislativa e as atividades do Poder 

Legislativo. 

3.1. Avaliação estrutural e funcional comparada de Casas Legislativas 

 

MÉTODO 

A disciplina será desenvolvida de forma alternada pelos professores, sendo as aulas dialogadas a partir de 

textos indicados nas referências. Haverá discussão sobre os textos indicados para leitura prévia e avaliação 

de questões para reflexão individual dos alunos.. 

 

O produto da disciplina consiste na elaboração individual pelos alunos de artigo científico que incorpore as 

discussões e os textos considerados na disciplina de acordo com tema de interesse do discente. Os textos e 

casos a serem apresentados pelos alunos devem ter relação aplicada com o conteúdo programático em 

estudo na disciplina e deverá ser encaminhado previamente aos professores para avaliação.  

 
AVALIAÇÃO 

A avaliação constará de: 

1) Avaliação dos ensaios escritos apresentados pelos alunos como leitura prévia dos textos indicados 

nas referências; e, 

2) Avaliação do artigo intermediário e do artigo em formato final 

 

Passos/Procedimentos teórico-metodológicos para a construção do artigo.  

1) Esquematizar um processo político decisório no âmbito legislativo. 

2) Identificar loci decisórios importantes no processo legislativo da Câmara dos Deputados (ou outra 

casa legislativa) apontando seus elementos caracterizadores. 

3) Avaliar a influência das variáveis, tempo, senioridade, estabilidade, expertise ou outra dos agentes 

nos loci decisórios identificados. 

4) Apresentar situações em que elementos como incerteza, distribuição de poder, previsibilidade, 

nível hierárquico, racionalidade, repetitividade ou outro influencie o processo decisório, 

apontando: i) situações de aceleração; ii) situações de retardamento; iii) situações de 

inviabilização.  
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